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O Fundo de Garantia Automóvel (FGA) continuou, em 2025, a desempenhar um papel 
essencial enquanto instrumento de proteção social das vítimas de acidentes rodoviários 
ocorridos em Portugal quando não existe seguro de responsabilidade civil automóvel 
válido. A missão fundamental do Fundo - assegurar que nenhum lesado fica 
desprotegido perante um acidente sem seguro - continua a justificar uma atuação 
assente no rigor, na proximidade e na responsabilidade pública. 

O ano foi marcado por um aumento de 9% no número de processos de sinistro 
reportados ao FGA, sinalizando um possível crescimento do número de veículos em 
circulação sem seguro. Esta realidade constitui um desafio significativo para o sistema 
e reforça a importância de sensibilizar proprietários e condutores para o cumprimento 
das suas responsabilidades. Neste contexto, encontra‑se em preparação uma 
campanha de sensibilização que destaca o papel do seguro de responsabilidade civil 
automóvel na proteção das vítimas de acidentes rodoviários e na promoção de uma 
mobilidade mais segura e responsável. 

No domínio da modernização tecnológica, o ano fica igualmente assinalado pelo 
arranque do desenvolvimento do novo sistema de informação do FGA, um projeto 
estruturante que permitirá uma evolução significativa em termos de eficiência, 
fiabilidade e automatização dos processos de gestão e das operações. Embora a 
transformação digital represente um percurso exigente e progressivo, este novo sistema 
constitui um marco decisivo rumo a um futuro mais integrado, robusto e 
tecnologicamente preparado. 

Importa ainda destacar o acréscimo de competências atribuídas ao FGA, com especial 
relevo para a sua designação como organismo de insolvência para acidentes ocorridos 
noutros Estados‑Membros da União Europeia, nos casos em que a seguradora 
responsável tenha sido declarada insolvente. Esta nova atribuição implica a necessidade 
de estimar adequadamente um novo tipo de risco, exigindo ajustamentos no modelo 
de financiamento do Fundo e reforçando a complexidade técnica da sua gestão. A 
Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (ASF) tem acompanhado 
este processo com particular atenção, garantindo os meios necessários para a 
implementação plena desta competência. 
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A nossa aposta na excelência interna visa otimizar a solidez e a sustentabilidade dos 
Fundos sob gestão da ASF, assegurando simultaneamente a continuidade da 
certificação da qualidade dos serviços prestados e a satisfação dos utentes. Esta 
estratégia integrada reforça a capacidade de resposta do FGA num contexto de 
crescente exigência social, operacional e regulatória. 

Por fim, expresso o meu sincero agradecimento a todos os colaboradores do FGA, tanto 
em Lisboa como no Porto, bem como aos profissionais da ASF que prestam apoio direto 
ao Fundo. A sua dedicação, profissionalismo e sentido de serviço público são 
fundamentais para o cumprimento da nobre missão do FGA e para a confiança que os 
cidadãos depositam neste mecanismo de proteção. 

 

 

 

 

Gabriel Bernardino 

Presidente do Conselho de Administração da Autoridade 
de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões 
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1. MARCOS DE 2025 
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2025 
MARCOS 

JAN 

/ Entrada em funcionamento do sistema de informação 
contabilística de gestão no ERP (Enterprise Resource Planning) 
para apuramento rigoroso, fiável e rastreável dos gastos da ASF 
incorridos na gestão do FGA. 

/ Participação no 3.º “Strategy Day” do Conselho de Supervisão do 
Council of Bureaux (COB). 

FEV / Colaboração na Campanha Europeia promovida pelo COB 
subordinada ao tema “Charter of Road Traffic Victims’ Rights”. 

MAR 

/ Publicação do Decreto-Lei n.º 26/2025, de 20 de março, que regula 
o seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel e 
transpõe a Diretiva (UE) 2021/2118 para a legislação nacional. 

/ Publicação do Relatório Estatístico FGA – Ano de 2024. 

/ Retificação da Diretiva (UE) 2021/2118 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de novembro de 2021, relativa ao seguro de 
responsabilidade civil que resulta da circulação de veículos 
automóveis e à fiscalização do cumprimento da obrigação de 
segurar esta responsabilidade. 

/ Designação do Fundo de Garantia Automóvel como Organismo de 
Insolvência português. 

ABR / Início do desenvolvimento do novo sistema de informação para o 
FGA. 

JUN 
/ Reunião do Conselho de Supervisão do COB. 

/ Participação na 59.º Assembleia Geral do COB. 

AGO / Protocolo de Cooperação entre a ASF/FGA e a Caixa Geral de 
Aposentações (CGA). 

SET / Publicação do Relatório Estatístico FGA - 1.º Semestre de 2025. 

NOV 

/ Colaboração na campanha coordenada pela associação 
Estrada Viva - Dia Mundial em Memória das Vítimas da Estrada 
2025. 

/ Manutenção da Certificação do Sistema de Gestão da Qualidade 
(SGQ) do FGA. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/26-2025-911648872
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32021L2118
https://www.fga.asf.com.pt/documents/d/site-fga/relatoriofga_2024-1
https://www.fga.asf.com.pt/documents/d/site-fga/relatoriofga_1sem25
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DEZ 

/ Colaboração na Campanha promovida pela Autoridade Nacional 
de Segurança Rodoviária (ANSR) subordinada ao tema “O melhor 
presente é estar presente”. 

/ Campanha de Informação Pública ASF/FGA “Sem seguro não é 
seguro”. 



 

  

 

 

2. ENQUADRAMENTO 
INSTITUCIONAL 
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2.1. O FUNDO DE GARANTIA 
AUTOMÓVEL 

Sinopse institucional 

O FGA é um fundo público dotado de autonomia administrativa e financeira, com 
personalidade tributária e capacidade judiciária, especialmente destinado ao 
cumprimento de obrigações indemnizatórias decorrentes de acidentes rodoviários. 

O FGA garante, entre outros casos, a reparação dos danos corporais e materiais 
resultantes de acidentes de viação ocorridos em Portugal, quando os responsáveis pelos 
mesmos sejam desconhecidos ou, sendo conhecidos, não tenham cumprido a 
obrigação de celebrar o seguro de responsabilidade civil automóvel. 

Criado em 1979 e implementado em 1980, o FGA tem visto as suas atribuições legais 
ampliadas e as suas funções reforçadas, ao longo dos seus 45 anos de existência. 

 

Financiamento da atividade 

No que respeita ao modelo de financiamento do FGA, as receitas resultam das taxas 
incidentes sobre os prémios comerciais da cobertura obrigatória do seguro de 
responsabilidade civil automóvel (2,5% anual, conforme o n.º 2 do artigo 58.º do Decreto-
Lei n.º 291/2007, de 21 de agosto), do resultado do exercício do direito de sub-rogação do 
FGA junto dos responsáveis incumpridores da obrigação de celebrar o seguro de 
responsabilidade civil automóvel e, também, das taxas de gestão cobradas aos 
organismos de indemnização dos demais Estados Membros, das remunerações de 
aplicações financeiras e dos rendimentos dos imóveis da propriedade do FGA.

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/291-2007-640637
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/291-2007-640637
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Encargos com a gestão do FGA: conclusão do processo de 
implementação da contabilidade de gestão 

A gestão do Fundo de Garantia Automóvel é assegurada, nos termos da lei, pela ASF, 
através de uma Unidade de Apoio (UAFGA) específica e dedicada exclusivamente ao 
exercício das atribuições a seguir elencadas. A UAFGA está integrada na estrutura 
orgânica da ASF, que assegura os recursos humanos, logísticos e tecnológicos para a 
prossecução da sua missão. Os recursos humanos afetos ao FGA detêm um elevado 
grau de especialização e conhecimento em matéria de acidentes automóvel. 

Em janeiro de 2025, entrou em funcionamento a última fase do modelo de apuramento 
dos gastos da ASF com a gestão do FGA. Correspondeu à integração do modelo de 
contabilidade de gestão concluído em meados de 2024 no novo sistema ERP da ASF. 
Totalmente alinhado com a Norma de Contabilidade Pública 27 (Contabilidade de 
Gestão) e com articulação automática entre os três sistemas contabilísticos (orçamental, 
financeiro e de gestão), é agora possível apurar os gastos diretos e indiretos da ASF na 
perspetiva financeira, por centros de custo. Um dos centros de custo é, precisamente, a 
UAFGA. A integração do modelo de 2024 no novo ERP preserva os fundamentos e os 
critérios daquele modelo e eleva a robustez dos resultados para um patamar superior 
em termos de rigor, segurança e auditabilidade do apuramento dos gastos atribuídos à 
gestão do FGA e, consequentemente, ao apuramento do reembolso desses gastos à 
ASF. Os resultados obtidos no fecho de contas de 2025 são apresentados e explicados 
na Nota 23.8. 

 

Atribuições do FGA 

No plano nacional 

O FGA satisfaz as indemnizações que se mostrem devidas em consequência de 
acidentes rodoviários ocorridos em Portugal e originados por veículos sujeitos ao seguro 
obrigatório, matriculados em Portugal ou em países terceiros à União Europeia, que não 
tenham Gabinete Nacional de Seguros, ou cujo Gabinete não tenha aderido ao Acordo 
Multilateral de Garantias entre Serviços Nacionais de Seguros, até ao limite do capital 
mínimo do seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel.  

O FGA reembolsa, também, o Gabinete Português de Carta Verde (GPCV) em 
consequência de acidentes regularizados no âmbito do Regulamento Geral do 
Conselho dos Serviços Nacionais de Seguros, que tenham sido causados por veículos 
sem seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel, com estacionamento 
habitual em Portugal. 
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Satisfeitas as obrigações indemnizatórias decorrentes de acidentes rodoviários em que 
o responsável seja conhecido, o FGA exerce o seu direito ao reembolso (direito de sub-
rogação) junto dos responsáveis incumpridores da obrigação de segurar. 

 

No plano europeu 

Enquanto Organismo de Indemnização, o FGA satisfaz o pagamento das indemnizações 
devidas às pessoas lesadas residentes em Portugal, que tenham sido vítimas de 
acidentes rodoviários noutro Estado Membro ou num País aderente ao Sistema Carta 
Verde, causados por veículo habitualmente estacionado e segurado noutro Estado 
Membro que não o da sua residência.  

O FGA também responde pelas indemnizações devidas por acidente ocorrido noutro 
Estado Membro, sempre que não seja possível identificar o veículo causador, ou quando, 
decorridos dois meses do acidente, não tenha sido identificada a empresa de seguros 
ou não tenha sido apresentada uma resposta fundamentada, no prazo estabelecido 

Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 26/2025, de 20 de março, que transpôs a 
Diretiva (UE) 2021/2118 para o ordenamento jurídico interno, o FGA iniciou as suas 
funções de Organismo de Insolvência, assumindo a responsabilidade de garantir o 
pagamento de indemnizações a terceiros, vítimas de acidentes causados por veículos 
cuja seguradora se encontre em situação de insolvência ou liquidação. 

Neste contexto, o FGA poderá receber pedidos de indemnização diretamente de vítimas 
ou através de Organismos de Insolvência congéneres, nas seguintes situações:  

/ pedidos de residentes em Portugal vítimas de acidente rodoviário ocorrido em 
Portugal ou noutro Estado-Membro, causado por veículo habitualmente 
estacionado e segurado em Portugal;  

/ pedidos de residentes em Portugal vítimas de acidente rodoviário ocorrido em 
Portugal ou noutro Estado-Membro, causado por veículo habitualmente 
estacionado e segurado noutro Estado-Membro;  

/ pedidos apresentados por Organismos de Insolvência congéneres, relativos a 
residentes noutro Estado-Membro que tenham sido vítimas, no seu país de 
residência, de acidente rodoviário causado por veículo habitualmente 
estacionado e segurado em Portugal;  

/ pedidos apresentados por Organismos de Insolvência congéneres, relativos a 
residentes noutro Estado-Membro que tenham sido vítimas de acidente 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/26-2025-911648872
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32021L2118
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rodoviário ocorrido num Estado-Membro diferente daquele da sua residência, 
causado por veículo habitualmente estacionado e segurado em Portugal. 

O FGA deverá responder ao pedido de indemnização no prazo máximo de três meses a 
contar da data de apresentação do pedido pela pessoa lesada. 

No exercício das funções de Centro de Informação, o FGA responde aos Pedidos de 
Informação dos Utentes e dos Centros de Informação congéneres, no que respeita à 
identificação de Empresas de Seguros, dos seus Representantes para Sinistros e, 
quando justificadamente e no integral respeito do Regulamento Geral de Proteção de 
Dados, dos proprietários dos veículos. 
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2.2. MISSÃO, VISÃO E VALORES 
 

No exercício das suas funções, a atividade do FGA é pautada por um conjunto de 
princípios orientadores, que visam o cumprimento da sua missão, visão e valores. 

 

 

MISSÃO 

 

Proteger as vítimas de acidentes rodoviários, na medida dos seus direitos, 
assegurando o rigor na instrução dos processos, a celeridade e a 
fundamentação das decisões, com vista à sua justa compensação.  

 

VISÃO 

 

Ser reconhecido como um modelo de serviço público, caracterizado pelo rigor, 
integridade, equidade, inovação e eficiência, nas suas funções de Fundo de 
Garantia, de Organismo de Indemnização, Organismo de Insolvência e de 
Centro de Informação. 

 

VALORES 

 

Rigor, transparência, integridade, equidade, inovação, responsabilidade social e 
profissionalismo.  

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

3. CONTEXTO 
MACROECONÓMICO 
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3.1 CONTEXTO MACROECONÓMICO 

Panorama internacional  

O contexto macroeconómico e geopolítico, em 2025, manteve‑se tenso, essencialmente 
marcado pelos níveis elevados de incerteza e imprevisibilidade. O prolongamento do 
conflito armado na Ucrânia, bem como a significativa instabilidade em toda a região do 
Médio Oriente, exerceram uma contínua pressão sobre as cadeias de valor e, em termos 
gerais, sobre a confiança dos agentes económicos. Nunca, desde o final da 2.ª Guerra 
Mundial, a conjuntura geopolítica foi tão complexa. 

Em 2025, o comércio mundial registou um recrudescimento de medidas de índole 
protecionista, com especial destaque para o reforço das tarifas aduaneiras impostas 
pelos Estados Unidos da América (EUA), e as consequentes respostas retaliatórias em 
diversas geografias. O mero anúncio em catadupa de aumentos e descidas de 
obstáculos ao comércio gerou incerteza e custos acrescidos para o desempenho das 
economias nacionais. 

A competição estratégica entre os EUA e a China, nomeadamente nas áreas económica, 
geoestratégica e tecnológica, com reflexos em domínios como o acesso a 
semicondutores avançados, ilustra um quadro de rivalidade sistémica com impactos 
globais nas cadeias de fornecimento. 

As expectativas relativamente ao papel da inteligência artificial (IA) na economia 
mantiveram-se elevadas, justificando a manutenção de avultados investimentos, tanto 
no desenvolvimento de infraestruturas como no aumento das capacidades. No entanto, 
a contínua valorização bolsista das principais empresas neste mercado poderá conduzir 
à sobrestimação do papel da IA na atividade e nos resultados destas empresas. 

No plano europeu, os temas da competitividade, da inovação e do aumento dos 
investimentos públicos em defesa e infraestruturas, adquiriram uma nova centralidade. 
Os desafios geopolíticos e os desenvolvimentos aplicacionais baseados em IA estão a 
acelerar a competição no acesso a matérias-primas raras e a tecnologias de defesa. O 
ambiente global vivido em 2025 desencadeou reações na União Europeia (UE) a nível do 
posicionamento dos Estados e das empresas ante a composição da despesa pública, o 
investimento privado, a especialização produtiva e a localização e extensão das cadeias 
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de valor. Ao mesmo tempo, cresceu a preocupação política com a competitividade do 
bloco no plano global e a atenção a eventuais externalidades negativas decorrentes da 
transição energética e de medidas regulatórias da atividade económica. 

Existem tensões no equilíbrio entre a reorganização de prioridades e a manutenção de 
metas para a transição climática, assim como no equilíbrio entre competitividade 
económica e pressão regulatória para minimizar falhas de mercado na satisfação do 
bem-estar social. 

Política monetária dos bancos centrais 

Com a inflação a convergir para 2% na Área do Euro (AE), o Banco Central Europeu (BCE) 
manteve, em 2025, o recuo gradual das taxas diretoras. A taxa que se aplica aos 
empréstimos do Eurosistema aos bancos comerciais mantém-se ao nível 2,15% desde 
junho de 2025.1 

Neste ciclo, o BCE iniciou a redução das taxas de juro antes do Sistema de Reserva 
Federal (FED). As taxas permaneceram a nível mais baixo na AE. A taxa diretora da FED 
comparável estava compreendida no intervalo entre 3,50% e 3,75% no final de 20252. 

Portugal no contexto da área do euro 

Portugal manteve a trajetória de consolidação das finanças públicas, com a dívida 
pública a descer em rácio do Produto Interno Bruto (PIB) e com saldo orçamental 
positivo. Releva-se, no entanto, o impacto da política fiscal na execução orçamental, com 
um crescimento estimado das receitas fiscais diretas inferior ao do PIB nominal.  

A economia portuguesa manteve um desempenho acima do agregado da AE, com 
projeções a apontarem para 2,0% em 2025 e 2,3% em 2026, que comparam, 
respetivamente, com 1,4% e 1,2% na AE3. O contexto é caraterizado pelo parco 
crescimento económico europeu, condicionado pelo desempenho de geografias chave 
como a alemã, a francesa e a italiana, e pela elevada incerteza geopolítica e comercial a 
nível global. 

No plano da avaliação do risco soberano de crédito, prosseguiram as revisões positivas 
da notação financeira da República Portuguesa, situando o rating nacional no nível “A+” 
(na escala de avaliação da Standard & Poor’s), com reflexos favoráveis nos custos de 
financiamento.

 
1 Nível da taxa cobrada pelos bancos centrais nas principais operações de refinanciamento (MRO) da (empréstimos à) banca 
comercial. Nota-se, ainda, que ao nível dos instrumentos não convencionais de política monetária, o Eurosistema cessou o 
reinvestimento dos montantes a ele reembolsados, nomeadamente por emitentes soberanos, ao abrigo dos programas PEPP 
(Pandemic emergency purchase programme) e APP (Asset purchasing programme). 
2 Esta é a taxa Federal Funds Rate. Tem duas diferenças face à MRO. É formada no mercado interbancário, no qual a FED tem 
poder substancial. É definida através de um intervalo e não de uma percentagem pré-estabelecida. A FED compra e vende 
fundos aos bancos por forma a manter a taxa de equilíbrio dentro do referido intervalo. 
3 Fontes: BdP e Instituto Nacional de Estatística (dados nacionais), BCE (dados relativos à AE). 
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Tabela 1: Economia nacional – Principais indicadores macroeconómicos  

                                               

Indicadores  2024 2025 
(estimativa) 

2026 
(projeção) 

PIB Portugal (tva5 %) 2,1 2,0 2,3 

Consumo privado (tva %) 3,0 3,6 2,3 

Consumo público (tva %) 1,5 1,6 1,2 

Formação bruta de capital fixo (tva %) 4,2 4,0 6,0 

Procura interna (tva %) 2,9 4,0 2,8 

Exportações (tva %) 3,1 1,1 2,6 

Importações (tva %) 4,8 5,3 3,5 

IHPC6 (tva %) 2,7 2,2 2,1 

Taxa de poupança das famílias 12,5 12,57 - 

Taxa de desemprego 6,4 6,2 6,3 

Saldo orçamental (% PIB) 0,5 0,0 -0,4 

Dívida pública (% PIB) 93,6 88,2 84,0 

PIB Mundial 3,3 3,3 3,3 

Área do Euro 0,9 1,4 1,2 

Primeiro trimestre de 2026: agudização nas condições de contexto 

Os primeiros três meses de 2026 trouxeram dois choques adversos de magnitude 
considerável e cujos efeitos na economia portuguesa ainda se encontram em fase de 
acumulação à data em que este relatório é fechado. 

Em primeiro lugar, um choque climático. Entre meados de janeiro e meados de 
fevereiro, ocorreu uma sucessão de tempestades com intensidade e frequência sem 
precedentes. Embora presentes em todo o território continental e com efeitos positivos 
no aprovisionamento das albufeiras, estes acidentes climáticos concentraram os 
prejuízos na região Centro e, em particular, nos distritos de Coimbra e Leiria. As 
avaliações dos estragos prosseguem, mas já é seguro reconhecer que o impacto nas 

 
4 Fontes: Banco de Portugal, relativamente aos dados nacionais. BCE, para a estimativa relativa a economia da área do Euro. 
Fundo Monetário Internacional (FMI), no que toca à economia mundial e subconjunto das economias avançadas. 
5 tva - taxa de variação anual 
6 IHPC - Índice harmonizado de preços no consumidor 
7 Valor provisório relativo ao 3.º trimestre de 2025. 
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responsabilidades das seguradoras será historicamente avultado e que a maior parte 
das perdas em património edificado e na atividade económica não está coberta por 
seguros. 

O segundo choque que se está a viver é a guerra no Médio Oriente. Espoletada em 28 
de fevereiro com os primeiros ataques ao Irão por parte das forças armadas de Israel e 
EUA, rapidamente o conflito se estendeu a quase todo o golfo pérsico através da 
resposta iraniana com mísseis e drones. A navegação comercial através do estreito de 
Ormuz está severamente limitada e ainda não se vislumbra o fim do conflito. A região é 
um importante fornecedor mundial de petróleo, gás natural, e matérias-primas para a 
produção de fertilizantes e alumínio. Os fluxos dela provenientes caíram abruptamente 
e os preços dos combustíveis subiram com grande expressão e estão extremamente 
voláteis, muito sensíveis às notícias da guerra e aos anúncios de medida de política 
energética. Este choque contracionista do lado da oferta tem o potencial para 
desencadear subidas generalizadas de preços em Portugal e no mundo, pelas 
tradicionais vias direta e indireta. Desta vez, os bancos centrais estão mais atentos do 
que em 2021 e 2022, esperando-se uma orientação das políticas monetárias menos 
tolerante com os sinais de inflação, o que levará a um choque contracionista da procura 
agregada. Naturalmente, a duração e a extensão geográfica das tensões geopolíticas e 
militares irão condicionar a intensidade e o prolongamento dos efeitos inflacionistas e 
de abrandamento do crescimento económico. 

Implicações para o FGA 

Na interação deste quadro macroeconómico com o âmbito de intervenção do FGA, 
destacam-se os efeitos acumulados e perenes do período de inflação elevada sobre os 
preços, mantendo a pressão sobre os custos de renovação e manutenção do parque 
automóvel.  

Este cenário é suscetível de constrangimentos adicionais resultantes dos 
desenvolvimentos geopolíticos que afetem as cadeias de valor e de comercialização da 
indústria automóvel, caracterizada pela profunda interligação entre diversas economias 
e geografias, frequentemente alvo de medidas protecionistas.  

O atual quadro macroeconómico e geopolítico, propenso a constrangimentos nas 
cadeias de abastecimento relevantes e a variações abruptas de preços, pode repercutir-
se nos custos e nos períodos de regularização de sinistros, sendo também suscetível de 
se refletir nos termos das coberturas dos seguros automóvel e nos seus níveis de adoção 
pelos consumidores. A eventual subida nas taxas de juro decorrente da resposta dos 
bancos centrais aos desenvolvimentos no Médio Oriente não deixará de afetar as 
avaliações atuariais de ativos e responsabilidades de seguradoras e do próprio FGA. 



  

 

 

4. A ATIVIDADE DO 
FGA EM 2025 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | FGA  -  37 

 

4.1. COOPERAÇÃO 
INSTITUCIONAL 

Em 2025, o FGA manteve a sua política de cooperação institucional com parceiros 
estratégicos das suas áreas de atividade, o que tem permitido melhorar a qualidade do 
serviço prestado por todas as entidades envolvidas e ampliar as vantagens daqueles que 
beneficiam dos seus serviços.  

As atividades de cooperação desenvolvidas resultam do dever cooperativo que decorre 
das obrigações legais do FGA, e ainda das iniciativas a que voluntariamente o FGA adere 
ou promove, com vista à prossecução da sua missão. 

Assim, ao nível nacional, destacam-se as seguintes ações cooperativas:   

/ partilha de informação com Autoridades e Organismos nacionais relevantes para 
a tramitação dos processos e para a prossecução de objetivos comuns no 
combate à sinistralidade e à prevenção da condução sem seguro; 

/ colaboração nas campanhas de prevenção rodoviária, nomeadamente através 
da divulgação nos canais de comunicação digital do FGA da campanha de Natal 
e Ano Novo da ANSR, subordinada ao tema “O melhor presente é estar presente”; 

/ apoio à iniciativa do “Dia Mundial em Memória das Vítimas da Estrada”, evento 
que assinala a memória das pessoas que perderam a vida ou a saúde nas 
estradas e que, de acordo com a recomendação de outubro de 2005 da 
Assembleia Geral das Nações Unidas, é assinalada em todo o mundo; 

/ subscrição de um Acordo com a CGA para estabelecimento de procedimentos 
para troca de informação sobre devedores;  

/ compromisso com as práticas Environmental, Social, and Governance (ESG), que 
se materializou no envio de um questionário a uma amostra de oficinas de 
reparação automóvel, com vista à sensibilização e aferição de práticas 
sustentáveis recomendadas na sua atividade.  
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Ao nível internacional, as ações de cooperação mais relevantes envolveram:   

/ o COB, organismo europeu do qual o FGA é membro e onde tem assento no 
Conselho de Supervisão, participando ainda nas atividades de outros grupos de 
trabalho nomeadamente no grupo que se dedica ao combate à fraude nos 
seguros;  

/ os Centros de Informação congéneres para troca de informações sobre veículos 
em circulação ou expedidos de um Estado-Membro para outro;  

/ Fundos de Garantia, Organismos de Indemnização, Gabinetes Nacionais de 
Seguros e Organismos de Insolvência congéneres, com vista à manutenção e 
reforço dos mecanismos de colaboração que agilizem e facilitem os processos 
de regularização de sinistros.     
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4.2. MODERNIZAÇÃO DIGITAL 

Com vista à melhoria da eficiência dos seus processos, o FGA manteve o foco na 
modernização digital das diferentes vertentes da sua atividade. 

O ano de 2025 marcou o arranque do desenvolvimento do novo sistema informático 
para gestão das operações do FGA. Foram definidos os requisitos e os objetivos a 
alcançar com o mesmo, destacando-se as seguintes novas capacidades:  

/ interligações com outras plataformas e sistemas externos e internos;  

/ integração automática de informação proveniente de várias fontes;  

/ melhoria da informação estatística e de suporte à decisão;  

/  novos mecanismos de alerta e de suporte à gestão e às operações. 

A implementação informática deste projeto, iniciada ainda em 2025, irá prolongar-se ao 
longo de 2026. O sucesso do projeto radica na integração de conhecimentos 
especializados desenvolvidos em várias Unidades Orgânicas da ASF — a UAFGA, as 
unidades de suporte financeiro, de sistemas de informação, de planeamento e 
organização, e, ainda, de auditoria e controlo internos — com a expertise tecnológica de 
um parceiro externo. 

Paralelamente, foram operacionalizadas diversas melhorias noutros sistemas de 
informação existentes, como: (i) a criação de caixas de correio dedicadas, (ii) a 
implementação de automatismos de registo e apuramento de informação estatística e 
(iii) a otimização dos fluxos de informação, com o objetivo de garantir uma resposta mais 
célere ao número crescente de processos. 

As plataformas de comunicação do FGA foram igualmente reforçadas com a divulgação 
de mais informações de carácter geral e específico, a dinamização de diversos grupos 
de trabalho e a publicação de destaques informativos. 
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4.3. ACRÉSCIMO DE COMPETÊNCIAS 

O Decreto-lei n.º 26/2025, de 20 março, relativo ao seguro de responsabilidade civil que 
resulta da circulação de veículos automóveis, alargou o âmbito das competências legais 
do FGA. 

Este diploma transpôs, para o ordenamento jurídico nacional, a Diretiva (UE) 2021/2118 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2021. Do conjunto de 
alterações produzidas no regime do seguro automóvel destacam-se, pelo impacto no 
âmbito da atuação do FGA, as seguintes: 

Figura 1: Decreto-Lei n.º 26/2025 – alterações com impacto no âmbito do FGA  

 

 

/ O novo conceito de veículo passou a incluir alguns dispositivos de mobilidade 
pessoal, cujas características e ausência da necessidade de registo colocam 
novos desafios ao processo de regularização de sinistros.  Existem, atualmente, 
veículos que, não estando autorizados a circular na via pública, apresentam 

https://www.asf.com.pt/biblioteca/Catalogo/winlibimg.aspx?skey=9EE997CBBC6A4DA5B7B0AACE18558DA8&doc=34562&img=16310
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32021L2118
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características técnicas que impõem a contratação do seguro obrigatório de 
responsabilidade civil automóvel.  

O novo conceito de circulação foi aditado ao diploma legal com vista à 
harmonização da legislação europeia sobre o seguro obrigatório de 
responsabilidade civil automóvel.  

/ Alterações à regularização de sinistros em que intervenham composições 
constituídas por veículos rebocadores e reboques, as quais, por um lado, retiram 
do FGA a responsabilidade pela regularização de alguns destes sinistros, mas, por 
outro, facilitam o processo de reclamação de prejuízos para as pessoas lesadas. 

/ Designação do FGA como Organismo de Insolvência para acidentes ocorridos 
nos Estados-Membros da União Europeia, relativamente às indemnizações 
devidas a vítimas lesadas em acidentes rodoviários causados por veículos cuja 
seguradora tenha sido declarada insolvente. A nova função do FGA, enquanto 
Organismo de Insolvência, implica uma análise de risco atuarial e a adoção de 
um modelo de financiamento cujo estudo e definição se encontram em curso.  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

 

5. INDICADORES 
DE GESTÃO 
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5.1. SISTEMA DE GESTÃO 
DA QUALIDADE - SGQ 

 

 

O SGQ do FGA encontra-se certificado de acordo com o referencial normativo - NP EN 
ISO 9001:2015, desde 2004.   

Em 2025, na sequência da auditoria de acompanhamento, o FGA manteve a sua 
certificação, confirmando-se, de novo, a sua capacidade para cumprir, de forma 
consistente e generalizada, todos os requisitos aplicáveis e as suas atribuições.  

Na auditoria realizada pela entidade certificadora, destacaram-se os seguintes aspetos 
positivos:   

/ a competência da organização no âmbito do SGQ e dos serviços prestados; 

/ o elevado nível de conhecimento dos requisitos normativos e legais; 

/ o planeamento de projetos; 

/ o grau de controlo dos indicadores de desempenho detalhado dos processos 
definidos para o SGQ. 
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Na sua versão atual, o SGQ mantém-se focado na satisfação dos beneficiários e no 
desempenho dos processos, privilegiando aspetos relacionados com a gestão das 
expetativas dos diferentes stakeholders, a partilha de conhecimento e a análise de riscos 
e oportunidades. 

Anualmente, no âmbito da definição de objetivos para a UAFGA, são analisados os 
resultados dos indicadores de desempenho do ano anterior e estabelecidos os objetivos, 
indicadores e métricas para o exercício seguinte.  

Em termos globais, o desempenho dos processos operacionais do SGQ resulta de um 
índice agregado e ponderado dos principais indicadores dos processos operacionais do 
SGQ. Em 2025, este índice superou o objetivo traçado de 100%, alcançando o valor de 
127%. Considerando os registos dos últimos cinco anos, verifica-se uma tendência de 
estabilidade, com uma média global positiva de 138%. 
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Tabela 2: : Indicadores de desempenho por processos do SGQ  
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5.2. ATIVIDADE OPERACIONAL DO 
FGA 
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FUNDO DE GARANTIA 

 

PROCESSOS 

No ano de 2025, foram submetidas 5 634 participações ao FGA, das quais 4 873 deram 
origem à abertura de processos de sinistro, o que representa um aumento de 9% 
relativamente ao ano anterior, e encerrados 5 102 processos, 11% acima do valor de 2024.  

Foram ainda participados 761 acidentes, mais 1% do que em 2024, que, por ausência de 
enquadramento legal relativamente ao âmbito de intervenção do FGA, não deram 
origem à abertura de novos processos.  

Os processos abertos relativos a danos materiais representaram 87,0% do universo total, 
com 4 241 ocorrências. Os casos registados de lesão corporal foram 609 (12,5% do total). 
Neste período foram, ainda, participados 23 acidentes mortais, mais 11 do que em 2024.  

 

 

Os processos encerrados relativos a danos materiais representaram 86,3% do universo 
total, com 4 401 ocorrências. Os casos registados de lesão corporal foram 659 (12,9% do 
total). Neste período foram, ainda, encerrados 42 processos relativos a acidentes 
mortais.  
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No exercício foram findos 4 834 processos, tendo sido regularizados 2 097 (43,4%), 
declinados 2 166 (44,8%), concluídos por outros motivos 567 (11,7%) e ainda 4 (0,1%) findos 
por interposição de ação judicial. 

 

 
Figura 2: Nº de Processos findos em 2025 em sinistros por motivo 

 

 

Atividade Contenciosa de Sinistros  

Em 2025 foram instauradas 121 ações judiciais contra o FGA, sendo 42 demandas diretas 
(sem prévio contacto com o FGA) e 79 demandas subsequentes (umas por falta de 
acordo indemnizatório, outras pela não aceitação da decisão quanto à imputação de 
responsabilidades).  

No FGA, transitaram em julgado, no decorrer de 2025, 133 ações de sinistros, com 58 
absolvições (43,6%), 20 transações (15,0%), 6 extinções de instância (4,5%) e 49 
condenações (36,8%).  
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Figura 3: Ações de sinistro transitadas em julgado 

 

Também sublinhamos o desempenho positivo na redução do número de ações judiciais 
interpostas contra o FGA, e na relação custo/benefício8, que foi de 2,3% perante um 
objetivo inicialmente estabelecido de 2,5%. 

 

Custos com Regularização de Sinistros e Reembolsos  

As despesas com a gestão e regularização de processos de sinistros e de reembolsos, 
judiciais e extrajudiciais, atingiram 969 milhares de euros, um decréscimo de 22% 
relativamente a 2024.  

As despesas de liquidação (gestão de sinistros) somaram 787 milhares de euros (81,3% 
do total) e as de cobrança (gestão de reembolsos) 181 milhares de euros (18,7% do total). 

Despendeu-se o montante de 607 milhares de euros (62,7% da rubrica) com custas, 
taxas de justiça, serviços de solicitadoria, agentes de execução e serviços jurídicos. 

As despesas gerais, como emolumentos, taxas, custos com comunicações e outros 
serviços, totalizaram 32 milhares de euros (3,2% do universo), mais 4% do que em 2024. 

 

 

 

 

8 Σ Despesas judiciais / (Σ Valores dos pedidos - Σ Valores das sentenças). 
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 Tabela 3: Despesas com sinistros e reembolsos 

                                              Unidade: euros 

 2025 Distribuição no 
Universo 

Variação 
Homóloga 

Reembolsos 181 386 18,7% -37% 

Extrajudicial 3 442 1,9% -20% 

Judicial 177 944 98,1% -38% 

Sinistros 787 287 81,3% -17% 

Extrajudicial 357 835 45,5% 13% 

Judicial 429 452 54,5% -32% 

 

POR TIPO DE ACIDENTE  

A colisão e o choque entre veículos representaram a grande maioria (89,7%) dos 
acidentes participados no ano de 2025. 

 

Figura 4: Processos abertos em 2025 por tipo de acidente 

 

 

De assinalar, ainda, 97 atropelamentos reportados, mais dois do que em 2024, sendo 
que 49 (50,5%) correspondem a atropelamentos com fuga (responsável desconhecido). 
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POR TIPO DE VEÍCULO  

A maioria dos acidentes foi causada por veículos ligeiros de passageiros, representando 
73,5% do total.  

Cerca de 14,4% dos sinistros participados foram provocados por veículos de transporte 
de mercadorias e 7,9% causados por veículos de duas rodas, mantendo-se a proporção 
relativamente ao ano transato. 

 

 

Figura 5: Processos abertos em 2025 por tipo de veículo lesante 

 

 

REGULARIZAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE SINISTROS 

Em termos dos resultados da atividade regular e operacional de regularização de 
sinistros, releva-se o tempo médio de regularização com danos materiais de 19 dias úteis 
e, com danos corporais, de 26 dias, substancialmente inferiores aos prazos legalmente 
estabelecidos, respetivamente de 30 dias úteis e de 45 dias.  
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REGULARIZAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE REEMBOLSOS 

No que respeita aos resultados da atividade regular e operacional de reembolso 
extrajudicial, destaca-se, relativamente ao período homólogo cuja receita foi de 1.62M€, 
a receita, em 2025, de 1.64M€, acima da média dos últimos cinco anos (1.4M€).  

O crescimento da receita extrajudicial relativa aos reembolsos foi proporcional ao 
aumento do número de novos processos de sinistros anteriormente verificado, sendo, 
também, resultado da melhoria da eficiência e do foco da equipa que gere os 
reembolsos do FGA. 

 

ATIVIDADE CONTENCIOSA 

No que respeita aos resultados da atividade regular e operacional de contencioso, 
destacam-se as elevadas taxas de sucesso nas ações judiciais, particularmente as 
interpostas pelo FGA (98%).  

Ainda que a “Receita proveniente dos reembolsos dos responsáveis” tenha diminuído 
para 1.33M€, relativamente ao valor de 1.48M€ registado em 2024, este indicador 
mantém-se acima do objetivo estabelecido (1.2M€) e apenas 0,3% abaixo da média dos 
últimos cinco anos (1.6M€).  

 

ORGANISMO DE INDEMNIZAÇÃO 

Ao nível dos designados processos europeus e, em particular, aos que se enquadram no 
âmbito do Organismo de Indemnização, foram registados 290 processos, o que 
representa um acréscimo face à média de 233 dos últimos cinco anos.  

Esta evolução resulta, fundamentalmente, do crescimento do número de veículos em 
circulação. 

Relativamente à receita proveniente dos reembolsos dos responsáveis, o valor em 2025 
foi de 28 mil euros, ligeiramente acima de 2024 e da média dos últimos cinco anos. 

Mantêm-se como principais causas de participação deste tipo de acidentes a falta de 
resposta ou de representante no país estrangeiro (47,5%) e a inexistência de seguro do 
veículo estrangeiro causador (20,4%). 
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Figura 6: Abertura de processos como Organismo de Indemnização, por motivo 

 

 

Os Organismos de Indemnização congéneres foram quem mais reportou este tipo de 
ocorrências (64,9%), seguidos pelos cidadãos e/ou entidades residentes e/ou 
estabelecidas em Portugal (33,0%). As participações efetuadas pelos representantes de 
sinistros nomeados em Portugal foram 2,1%. 

 

 
Figura 7: Abertura de processos como Organismo de Indemnização, por tipo de 

requerente 
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Custos 

Em 2025, e ainda no âmbito da gestão do Organismo de Indemnização, foram satisfeitas 
indemnizações que totalizaram 350 milhares de euros, montante que representa uma 
variação homóloga de mais 19%. 

As despesas com a gestão e regularização deste tipo de processos atingiram os  
20 milhares de euros, um aumento de 13% relativamente a 2024. 

 

Figura 8: Custos com os processos do Organismo de Indemnização (mil euros) 

 

 

 

CENTRO DE INFORMAÇÃO 

Ao nível da função de Centro de informação, destaca-se:  

/ o aumento, progressivo e continuado, de pedidos de informação, que em 2025 
foi de 3 657, face à média dos últimos cinco anos de 2 962; 

/ A maioria dos pedidos teve origem em Portugal, com 2 433 ocorrências (66,8%), 
o que representa um crescimento de 3,53% face a 2024; 

/ a manutenção dos tempos médios de resposta aos beneficiários e centros de 
informação congéneres relativos a veículos habitualmente estacionados em 
Portugal, que em 2025 foi de 1,5 dias, enquanto, aos pedidos de informação 
relativos a veículos habitualmente estacionados no estrangeiro, o tempo de 
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resposta foi em média de 3,4 dias, significativamente abaixo dos prazos fixados 
nos acordos europeus que determinam um prazo global de 14 dias. 

 

Figura 9: Abertura de processos no Centro de Informação, por origem do pedido 
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PROPOSTA DE APLICAÇÃO 
DE RESULTADOS 

O Fundo de Garantia Automóvel apurou no ano de 2025 um resultado líquido positivo 
no valor de 29 672 647,59 euros. 

O Conselho de Administração propõe a sua transferência para “Resultados transitados”. 
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ANÁLISE FINANCEIRA 

O FGA apresenta as contas anuais do exercício de 2025, de acordo com o estabelecido 
nos Estatutos da ASF, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 1/2015, de 6 de janeiro, e alterados 
pelo Decreto-Lei n.º 59/2018, de 2 de agosto, bem como em conformidade com o 
Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na sua redação atual. 

Em 31 de dezembro de 2025, o total do ativo do Fundo ascendia a 629 075 milhares de 
euros, refletindo um acréscimo de 26 296 milhares de euros, cerca de 4% relativamente 
ao ano anterior. 

O total do passivo, no montante de 68 116 milhares de euros, assumiu um decréscimo 
de 3 376 milhares euros e era composto, maioritariamente, pelas provisões que o Fundo 
constituiu para garantir o cumprimento das suas responsabilidades. Em 2025, o valor 
destas provisões diminuiu em 3 711 milhares de euros. 

O património líquido de 560 959 milhares de euros era constituído, para além do 
resultado líquido do exercício, por resultados transitados no montante de 531 286 
milhares de euros. 
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O FGA apresentava, em 31 de dezembro de 2025, a seguinte evolução orçamental: 

 

As receitas correntes do Fundo correspondem, fundamentalmente, às cobranças de 
taxas de 2,5% sobre o valor dos prémios de contratos de seguro obrigatório de 
responsabilidade civil automóvel, no montante de 34 528 milhares de euros, superiores 
em cerca de 10% face às registadas no ano anterior. Incluem, ainda, rendimentos de 
propriedade de 6 881 milhares de euros provenientes de rendas, juros e dividendos 
obtidos com a gestão da carteira de investimentos. 

As receitas de capital refletem, maioritariamente, os reembolsos de aplicações 
financeiras cujo vencimento ocorreu no decurso do exercício de 2025.  

As despesas correntes apresentadas pelo Fundo correspondem, essencialmente, a 
transferências correntes no montante de 11 919 milhares de euros, as quais representam 
59% das despesas efetivas. Incluem-se também nas despesas correntes os encargos 
associados à gestão de processos, bem como as despesas com a gestão do Fundo 
suportadas pela ASF durante o ano, englobando igualmente o acerto referente a 2025, 
devidamente especializado. 
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1 - Balanço em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
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2 - Demonstração dos Resultados por natureza nos períodos de 2025 e 
2024 
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3 - Demonstração das alterações no património líquido nos períodos de 
2025 e 2024
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4 - Demonstração dos fluxos de caixa nos períodos de 2025 e 2024 
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5 - Anexo às demonstrações financeiras 

Nota 1 – Identificação da entidade, período de relato e referencial contabilístico 

Nota 1.1 – Identificação da entidade 

O FGA, criado pelo Decreto-Lei n.º 408/79, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 
58/79, ambos de 25 de setembro, é um fundo público dotado de autonomia 
administrativa e financeira. 

O FGA está inscrito no Registo Nacional de Pessoas Coletivas sob o nº 770 009 603, com 
o código de atividade n.º 84130 e tem sede na Avenida da República, n.º 76, em Lisboa e 
possui uma delegação na Rua Júlio Dinis, 127-1º, 4050 - 323 Porto e instalações na 
Avenida da República, nº 59, 1050 -189 Lisboa. 

A gestão do FGA é uma atribuição da ASF, de acordo com o estabelecido na alínea j) do 
n.º 1 do artigo 7.º dos Estatutos desta Autoridade, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 1/2015, 
de 6 de janeiro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 59/2018, de 2 de agosto. 

A ASF é independente no exercício das suas funções e não se encontra sujeita a 
superintendência ou tutela governamental (n.º 1 do artigo 4.º dos Estatutos da ASF). O 
FGA sujeita-se ao regime aplicável à gestão financeira e patrimonial da ASF (artigo 42.º 
dos Estatutos da ASF). 

Desta forma, o orçamento, o plano de atividades, anual e plurianual, o relatório e as 
contas anuais do Fundo carecem de aprovação prévia por parte do membro do Governo 
responsável pela área das finanças (n.º 4 do artigo 4.º dos Estatutos da ASF), tendo sido 
atribuído ao FGA o código de classificação orgânica 07 1 09 04 00. 

A gestão do FGA é uma competência do Conselho de Administração da ASF, conforme 
estipula a alínea a) do n.º 9 do artigo 16.º dos Estatutos desta Autoridade. É efetuada por 
uma Unidade de Apoio dedicada a essa finalidade e usando os recursos humanos e as 
infraestruturas logísticas e tecnológicas da ASF, bem como a capacidade de gestão 
instalada. 

O âmbito de intervenção e as atribuições do FGA encontram-se definidos no Decreto-
Lei n.º 291/2007, de 21 de agosto, com as alterações introduzidas pela retificação n.º 
96/2007, de 19 de outubro e pelo Decreto-Lei n.º 153/2008, de 6 de agosto. 

O FGA tem por missão garantir a reparação de danos decorrentes de acidentes 
rodoviários ocorridos em Portugal e causados por: 

a) Veículos sujeitos ao Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil Automóvel 
(SORCA), com estacionamento habitual em Portugal ou matriculados em país que 
não tenha Serviço Nacional de Seguros ou cujo Serviço não tenha aderido ao Acordo 
entre Serviços Nacionais de Seguros; 

b) Veículos sujeitos ao SORCA sem chapa de matrícula ou com uma chapa de matrícula 
que não corresponde ou deixou de corresponder à chapa de matrícula do veículo 
(matrícula falsa); 



 

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | FGA  -  76 

c) Veículos não sujeitos ao SORCA em razão do veículo em si mesmo, ainda que com 
estacionamento habitual no estrangeiro; 

d) Veículos sujeitos ao SORCA importados de um Estado-Membro por um período de 
30 dias a contar da data da aceitação da entrega pelo adquirente, mesmo que os 
veículos não tenham sido formalmente registados em Portugal. 

Nos termos do artigo 49.º do Decreto-Lei n.º 291/2007, de 21 de agosto, o FGA satisfaz, 
até ao limite do capital mínimo do SORCA, as indemnizações que se encontrem devidas 
por: 

a) Danos corporais, quando o responsável seja desconhecido ou não beneficie de 
seguro válido e eficaz, ou for declarada a insolvência da empresa de seguros; 

b) Danos materiais, quando o responsável, sendo conhecido, não beneficie de seguro 
válido e eficaz; 

c) Danos materiais quando, sendo o responsável desconhecido, deva o FGA satisfazer 
uma indemnização por danos corporais significativos, ou tenha o veículo causador 
do acidente sido abandonado no local do acidente, não beneficiando de seguro 
válido e eficaz, e a autoridade policial haja efetuado o respetivo auto de notícia, 
confirmando a presença do veículo no local do acidente. 

O FGA assume também as funções do Organismo de Indemnização, no âmbito das 
Diretivas Automóvel, satisfazendo indemnizações às pessoas lesadas residentes em 
Portugal, que tenham sido vítimas, noutro Estado-Membro ou num País aderente ao 
Sistema Carta Verde, de acidente rodoviário causado por veículo habitualmente 
estacionado e segurado noutro Estado-Membro, que não o da sua residência, ou por 
veículo desconhecido ou relativamente ao qual não tenha sido possível identificar a 
respetiva seguradora.  

O FGA assume igualmente as funções de Centro de Informação. Neste contexto, 
responde aos pedidos dos utentes e dos Centros de Informação congéneres, no que 
respeita à identificação das empresas de seguros, dos representantes para sinistros e, 
quando justificadamente, dos proprietários dos veículos intervenientes em acidentes, 
ainda que transfronteiriços. 

Nota 1.2 – Período de relato e referencial contabilístico 

As demonstrações financeiras foram preparadas em conformidade com o Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, e em cumprimento da Lei n.º 45-A/2024, de 
31 de dezembro, para o período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 
2025. 

 

 

 



  

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | FGA  -  77 

 

A numeração das notas às demonstrações financeiras segue o definido na Norma de 
Contabilidade Pública 1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras (NCP 1). 
As notas não incluídas no presente Anexo não são aplicáveis às demonstrações 
financeiras em análise. 

As demonstrações financeiras e o respetivo Anexo são apresentados em euros e 
integram o Relatório de Atividade e Contas Anuais de 2025. 

O Conselho de Administração da ASF entende que as demonstrações financeiras 
refletem de forma verdadeira e apropriada as operações, bem como a posição 
financeira, o desempenho e os fluxos de caixa do FGA. 

Nota 1.3 – Caixa e depósitos bancários 

O FGA, por imperativos legais, concentra a quase totalidade das suas disponibilidades e 
serviços financeiros junto da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública (IGCP).  

Excecionalmente, mostra-se necessário manter algumas contas bancárias constituídas 
em bancos comerciais, nomeadamente, para assegurar a custódia de títulos, usar 
serviços que o IGCP não disponibiliza e para manter contas com saldos cativos por 
decisão judicial, solicitando para o efeito as correspondentes autorizações de dispensa 
do cumprimento da Unidade de Tesouraria do Estado, nos termos da Lei do Orçamento 
do Estado e do Decreto-Lei de Execução Orçamental em vigor em cada ano. 

A rubrica “Caixa e depósitos bancários” tinha a seguinte composição nos exercícios de 
2025 e 2024: 

 

Nota 2 - Políticas contabilísticas, alterações em estimativas contabilísticas e erros 

As demonstrações financeiras foram preparadas segundo o referencial contabilístico 
SNC-AP e de acordo com a NCP 1 – Estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras 
e representam de forma fiel os efeitos das transações, outros acontecimentos e 
condições, de acordo com a definição de reconhecimento de ativos, passivos, 
rendimentos e gastos estabelecidos na estrutura conceptual e nas Normas de 
Contabilidade Pública. 
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As demonstrações financeiras do FGA têm por base os seguintes atributos: 

Informação comparativa 

A informação comparativa foi divulgada com respeito ao exercício anterior para todas 
as quantias relatadas nas demonstrações financeiras. 

Consistência de apresentação 

As demonstrações financeiras encontram-se consistentes de um exercício para o outro, 
quer a nível da apresentação, quer dos movimentos contabilísticos que lhe dão origem, 
exceto quando ocorrem alterações significativas na natureza. 

Materialidade e agregação 

A informação relevante encontra-se agregada pela sua natureza e materialidade. 

Compensação 

Os ativos e os passivos são relatados separadamente, assim como os gastos e os 
rendimentos, não existindo compensação de saldos entre contas de natureza diferente, 
exceto os que forem exigidos por uma Norma de Contabilidade Pública. 

Continuidade 

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto da 
continuidade das operações, a partir dos registos contabilísticos e respetivo suporte 
documental, mantidos de acordo com a legislação em vigor. 

Nota 2.1 – Bases de Mensuração 

As bases de mensuração relevantes para as demonstrações financeiras são as seguintes: 

Ativos intangíveis 

Os ativos intangíveis são mensurados, no reconhecimento inicial, ao custo de aquisição, 
o qual inclui o preço de compra e quaisquer outros custos diretamente atribuíveis às 
atividades necessárias ao respetivo desenvolvimento. 

No caso de ativos intangíveis adquiridos sem contraprestação, a mensuração é efetuada 
ao justo valor. 

Quando o reconhecimento inicial resulta de uma transação de troca envolvendo um 
ativo não monetário, o custo do ativo intangível corresponde ao seu justo valor. 

Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são mensurados pelo método do 
custo, sendo a sua quantia escriturada constituída pelo custo deduzido das 
amortizações acumuladas e das perdas por imparidade acumuladas. 
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As amortizações são reconhecidas numa base linear ao longo da vida útil estimada do 
ativo; contudo, e de acordo com a NCP 3 – Ativos Intangíveis, a amortização apenas se 
inicia quando o ativo estiver concluído e disponível para utilização, não havendo lugar a 
amortização enquanto se encontrar em curso. 

As taxas de amortização utilizadas correspondem ao período de vida útil estimado, 
determinado em função do período de utilização exclusiva, conforme definido no 
“Classificador complementar 2 – Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos tangíveis, 
intangíveis e propriedades de investimento”, constante do Anexo ao Decreto-Lei n.º 
192/2015, de 11 de setembro. 

As vidas úteis e o método de amortização são revistos anualmente, sendo qualquer 
alteração tratada de forma prospetiva na demonstração dos resultados. 

Um ativo intangível é desreconhecido na data da sua alienação (incluindo alienação 
através de transação sem contraprestação) ou quando for permanentemente retirado 
de uso, não se esperando dessa decisão benefícios económicos futuros ou potencial de 
serviço. 

Propriedades de investimento 

O FGA detém um imóvel (propriedade de investimento) mensurado pelo modelo do 
custo, deduzido de depreciações e eventuais perdas por imparidade. 

As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimada 
definidos no “Classificador complementar 2 – Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos 
tangíveis, intangíveis e propriedades de investimento” publicado no Anexo do Decreto-
Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro. 

Rendimentos – Transações com contraprestação 

O FGA reconhece uma transação com contraprestação quando recebe ativos ou 
serviços e dá em troca à outra parte um valor aproximadamente igual. A quantia de 
rendimento proveniente de uma transação é geralmente determinada por acordo entre 
a entidade e o comprador ou utilizador do ativo ou serviço e é mensurada pelo justo 
valor da retribuição recebida ou a receber, tendo em conta as quantias de quaisquer 
descontos comerciais e de quantidades concedidos.  

As fontes de receita do FGA estão estabelecidas no Decreto-Lei n.º 291/2007, de 21 de 
agosto. De acordo com este diploma, constituem maioritariamente receitas próprias do 
Fundo os montantes das contribuições que resultam da aplicação de 2,5% sobre o valor 
dos prémios comerciais de contratos de seguro obrigatório de responsabilidade civil 
automóvel, líquidos de estornos e anulações. 

Rendimentos – Transações sem contraprestação 

O FGA reconhece um ativo proveniente de uma transação sem contraprestação quando 
obtém o controlo de recursos que satisfaçam a definição de um ativo e cumpra com os 
critérios de reconhecimento. Um influxo de recursos provenientes de uma transação 
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sem contraprestação reconhecido como um ativo é registado como rendimento, exceto 
até ao ponto em que for também reconhecido um passivo relativo ao mesmo influxo. 
Quando a obrigação que deu origem ao reconhecimento do passivo for satisfeita, deve 
ser reduzida a quantia do passivo e reconhecida uma quantia de rendimento igual a 
essa redução. 

Um ativo adquirido através de uma transação sem contraprestação deve ser 
inicialmente mensurado pelo seu justo valor à data de aquisição (que corresponde à 
melhor estimativa do influxo de recursos para a entidade). 

O rédito é mensurado pelo justo valor da contraprestação recebida ou a receber.  

Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

As provisões são registadas quando o FGA tem uma obrigação presente (legal ou 
construtiva) como resultado de um acontecimento passado, sendo provável que para a 
liquidação dessa obrigação ocorra uma saída de recursos e o montante da obrigação 
possa ser razoavelmente estimado. 

O montante das provisões registadas consiste na melhor estimativa, na data de relato, 
dos recursos necessários para liquidar a obrigação. Tal estimativa é determinada tendo 
em consideração os riscos e incertezas associados à obrigação. As estimativas do 
desfecho e do efeito financeiro são determinadas pelos serviços, tendo em consideração 
a experiência de transações similares e, também, os relatórios de consultores 
independentes. 

Os passivos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, sendo 
divulgados sempre que a possibilidade de existir uma saída de recursos englobando 
benefícios económicos não seja remota. Os ativos contingentes não são reconhecidos 
nas demonstrações financeiras, sendo divulgados quando for provável a existência de 
um influxo económico futuro de recursos. 

Acontecimentos subsequentes 

Os acontecimentos após a data de balanço que proporcionam informação adicional 
sobre condições que existiam à data do balanço (adjusting events ou acontecimentos 
após a data do balanço que dão origem a ajustamentos) são refletidos nas 
demonstrações financeiras. Os eventos após a data do balanço que proporcionem 
informação sobre condições que ocorram após a data do balanço (non adjusting events 
ou acontecimentos após a data do balanço que não dão origem a ajustamentos) são 
divulgados nas demonstrações financeiras, se forem considerados materiais. 

Instrumentos Financeiros 

Os ativos e os passivos financeiros são reconhecidos no balanço quando o FGA se torna 
parte das correspondentes disposições contratuais, sendo utilizado para o efeito o 
previsto na NCP 18 – Instrumentos Financeiros. 
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No momento do reconhecimento inicial, os ativos e os passivos financeiros são 
mensurados ao justo valor. 

Os custos de transação dos ativos e passivos financeiros são incluídos no custo de 
aquisição se esse ativo ou passivo não for subsequentemente mensurado pelo justo 
valor, caso em que são imediatamente reconhecidas em resultados do exercício. 

Todos os ativos financeiros são subsequentemente reconhecidos ao justo valor, com as 
alterações de justo valor a serem reconhecidas na demonstração dos resultados, com as 
seguintes exceções: 

a) Instrumentos de capital próprio de outras empresas não cotadas ou cujo justo valor 
não possa ser estimado com fiabilidade, bem como os derivados associados, os quais 
são mensurados ao custo menos perdas por imparidade. 

b) Contratos para conceder ou contrair empréstimos que não possam ser liquidados 
numa base líquida e que se espera que reúnam as condições para serem 
reconhecidos ao custo ou ao custo amortizados menos perdas por imparidade e que 
a entidade designe, no momento inicial, para serem mensurados ao custo menos 
perdas por imparidade. 

c) Ativos financeiros que a entidade designe, no momento do seu reconhecimento 
inicial, para serem mensurados ao custo amortizado usando o método do juro 
efetivo, menos perdas por imparidade. 

d) Ativos financeiros não derivados para serem detidos até à maturidade, os quais 
devem ser mensurados ao custo amortizado. 

Um ativo financeiro pode ser mensurado ao custo amortizado se satisfazer todas as 
condições seguintes: 

a) Possuir uma maturidade definida. 

b) Os retornos para o seu detentor são determináveis em montante fixo, quer por 
aplicação de uma taxa de juro fixa durante o investimento quer por uma taxa variável 
que tenha por base um indexante típico de mercado ou que inclua spread sobre 
esse indexante. 

c) Não possuem nenhuma cláusula que possa implicar perda do valor nominal e do 
juro acumulado (excluindo o risco de crédito). 

Todos os passivos financeiros são subsequentemente reconhecidos ao custo 
amortizado usando o método do juro efetivo, com exceção dos passivos financeiros 
classificados como detidos para negociação, os quais devem ser mensurados ao justo 
valor através de resultado. 
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Um passivo financeiro é classificado como detido para negociação se: 

 For suportado principalmente para a finalidade de o recomprar num prazo muito 
próximo.  

 Fizer parte, aquando do reconhecimento inicial, de uma carteira de instrumentos 
financeiros identificados, que são geridos em conjunto e para os quais exista 
evidência de terem recentemente proporcionado lucros reais; ou 

 For um derivado (exceto se for um instrumento de cobertura designado e eficaz). 

O FGA desreconhece ativos financeiros apenas quando os direitos contratuais aos seus 
fluxos de caixa expiram por cobrança ou quando transfere para outra entidade o 
controlo desses ativos financeiros e todos os riscos e benefícios significativos associados 
à posse dos mesmos. 

O FGA desreconhece passivos financeiros apenas quando a correspondente obrigação 
seja liquidada, cancelada ou extinta. 

Para os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, se subsequentemente o 
valor reconhecido como perda por imparidade diminuir e tal diminuição possa estar 
objetivamente relacionada com um evento ocorrido após o reconhecimento da 
imparidade, essa perda por imparidade deve ser revertida. A reversão da perda por 
imparidade é reconhecida na demonstração dos resultados. 

A reversão não poderá resultar num aumento do valor que o respetivo ativo tinha antes 
de ter sido registado a perda por imparidade. 

Uma entidade não deve alterar a sua política de mensuração subsequente de um ativo 
ou passivo financeiro enquanto tal instrumento for detido. Esta possibilidade é uma 
situação de exceção e que se encontra totalmente dependente da existência de 
mensuração fiável do justo valor para instrumentos financeiros. 

Os principais ativos e passivos financeiros identificáveis são os seguintes: 

Outros ativos financeiros 

Os outros ativos financeiros incluem maioritariamente títulos de rendimento fixo e são 
registados ao justo valor, quando transacionados em mercados ativos, abertos e 
organizados, sendo as respetivas alterações de justo valor reconhecidas na 
demonstração dos resultados. 

Quando se trata de instrumentos financeiros que não sejam transacionados em 
mercados ativos, abertos e organizados, são registados ao custo amortizado deduzido 
de eventuais perdas por imparidade.  

Os ativos financeiros registados ao custo amortizado são sujeitos a testes de imparidade 
em cada data de relato. Tais ativos encontram-se em imparidade quando exista uma 
evidência objetiva de que, em resultado de um ou mais acontecimentos ocorridos após 
o seu reconhecimento inicial, os seus fluxos de caixa futuros estimados são afetados. 
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Ativos financeiros detidos para negociação 

São considerados ativos financeiros detidos para negociação os que sejam adquiridos 
ou incorridos, essencialmente, com a finalidade de venda ou liquidação no curto prazo 
ou que façam parte de uma carteira de instrumentos financeiros geridos como um todo 
e que apresentem evidência de terem recentemente proporcionado lucros reais. Estes 
ativos são mensurados ao justo valor com as variações no respetivo justo valor a serem 
registadas em resultados. 

Caixa e depósitos 

Os montantes incluídos na rubrica “Caixa e depósitos” correspondem aos valores de 
numerário, de depósitos bancários mobilizáveis e de aplicações de tesouraria no 
mercado monetário de prazo inferior ou igual a três meses para os quais o risco de 
alteração de valor é insignificante e que são imediatamente convertíveis em numerário. 
Estes ativos são mensurados ao custo amortizado. 

Clientes e outras contas a receber 

Os saldos de clientes e outras contas a receber são registados ao custo amortizado 
deduzido de eventuais perdas por imparidade. 

Fornecedores e outras contas a pagar 

Os saldos de fornecedores e de outras contas a pagar são registados ao custo 
amortizado. 

Imposto sobre o rendimento 

O FGA, enquanto pessoa coletiva de direito público, está isenta de Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 9.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC), com 
exceção dos rendimentos de capitais tal como são definidos para efeitos do Imposto 
sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS). 

Segundo o disposto no n.º 5 do artigo 87.º do CIRC, relativamente ao rendimento global 
de entidades com sede ou direção efetiva em território português que não exerçam, a 
título principal, atividades de natureza comercial, industrial ou agrícola, a taxa é de 20% 
(redação da Lei 45-A/2024, de 31 de dezembro). 

A base de tributação aplicável especificamente aos títulos de dívida é apurada segundo 
o disposto no n.º 5 do artigo 5.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Singulares (CIRS), que estabelece o seguinte: “… compreendem-se nos rendimentos de 
capitais o quantitativo dos juros contáveis desde a data do último vencimento ou da 
emissão, primeira colocação ou endosso, se ainda não houver ocorrido qualquer 
vencimento, até à data em que ocorra alguma transmissão dos respetivos títulos, bem 
como a diferença, pela parte correspondente àqueles períodos, entre o valor de 
reembolso e o preço de emissão, no caso de títulos cuja remuneração seja constituída, 
total ou parcialmente, por essa diferença”. 
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Especialização dos exercícios 

O Fundo regista os rendimentos e gastos de acordo com o princípio contabilístico da 
especialização dos exercícios, sendo reconhecidos à medida que são gerados, 
independentemente do momento do seu recebimento ou pagamento. 

Nota 2.2 – Juízos de valor críticos e principais fontes de incerteza associadas a estimativas 

Na preparação das demonstrações financeiras foram efetuados juízos de valor, 
estimativas e pressupostos que afetam as quantias relatadas de ativos e de passivos, 
assim como os valores relatados de rendimentos e gastos do exercício. 

As estimativas e os pressupostos subjacentes foram determinados por referência à data 
de relato, com base no melhor conhecimento existente à data de aprovação das 
demonstrações financeiras dos eventos e transações em curso, assim como na 
experiência de eventos passados e/ou correntes. Contudo, poderão ocorrer situações 
em períodos subsequentes que, não sendo previsíveis à data de aprovação das 
demonstrações financeiras, não foram consideradas nessas estimativas. As alterações às 
estimativas que ocorram posteriormente à data das demonstrações financeiras serão 
corrigidas de forma prospetiva. Por este motivo e dado o grau de incerteza associado, os 
resultados reais das transações em questão poderão diferir das correspondentes 
estimativas. 

Os principais juízos de valor e estimativas efetuadas na preparação das demonstrações 
financeiras anexas estão relacionados com a determinação das provisões, as quais 
correspondem à estimativa dos custos com sinistros ocorridos e ainda não pagos à data 
do balanço, à responsabilidade estimada para os sinistros ocorridos e ainda não 
reportados (IBNR) e à estimativa de encargos futuros de gestão relativos à regularização 
dos sinistros pendentes declarados e não declarados. 

Nota 3 – Ativos intangíveis 

Em 2025, procedeu-se à aquisição e implementação do novo sistema de informação 
para a gestão do FGA, o qual foi reconhecido na rubrica de “Ativos intangíveis”, no 
montante de 136 954 euros. 

O ativo encontra-se atualmente em fase de desenvolvimento, sendo registado como 
“ativo intangível em curso”. Nos termos da NCP 3 – Ativos Intangíveis, a amortização 
apenas deve iniciar-se após a conclusão do ativo e quando este estiver disponível para 
utilização. Assim, a amortização será efetuada apenas no final da implementação, em 
conformidade com as regras de mensuração subsequente previstas na referida norma. 

Nota 8 – Propriedades de investimento 

Nos exercícios de 2025 e 2024, a quantia bruta das propriedades de investimento e as 
respetivas depreciações acumuladas apresentavam os seguintes montantes no início e 
no final dos períodos indicados: 
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Durante os exercícios de 2025 e 2024, o movimento ocorrido na quantia escriturada das 
propriedades de investimento foi o seguinte: 

 

A propriedade de investimento que o FGA detém diz respeito ao edifício sito na Avenida 
da República, n.º 76, adquirido no ano de 2015, pelo montante de 17 955 669 euros. 

O saldo da rubrica “Terrenos e recursos naturais” inclui, essencialmente, o montante 
equivalente a 25% do valor global de aquisição do edifício da Avenida da República, n.º 
76, em Lisboa, e que corresponde à parte não depreciável, para efeitos fiscais. 

No ano de 2015 foi celebrado entre o FGA e a ASF um contrato de arrendamento não 
habitacional, o qual se destina ao desenvolvimento da atividade da ASF. O contrato teve 
início em janeiro de 2016 e terminou em agosto de 2023, renovando-se 
automaticamente por períodos sucessivos de 5 anos, a menos que denunciado por 
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qualquer uma das Partes. O valor da renda mensal definida no início do contrato foi de 
103 175 euros, sendo que anualmente se encontra sujeito a atualizações de acordo com 
o coeficiente anual de renda publicado pelo Instituto Nacional de Estatística (INE). Em 
2025, o valor da renda foi de 119 346 euros. 

A política contabilística adotada para as propriedades de investimento é o modelo do 
custo. O imóvel do FGA foi avaliado em 14 de fevereiro de 2023, por uma entidade 
especializada independente, com qualificação profissional reconhecida e relevante e 
com experiência na localização e tipologia da propriedade de investimento em questão, 
tendo sido apurado o valor de 19 178 600 euros, superior ao valor inicialmente inscrito, 
não resultando, por conseguinte, registo de qualquer imparidade.  

Nos exercícios de 2025 e 2024, os gastos do exercício dizem respeito à rubrica 
“Gastos/reversões de depreciação e de amortização” que corresponde integralmente à 
depreciação do imóvel da Avenida da República nº 76, no valor de 269 335 euros em 
ambos os anos. 

Nota 13 – Rendimentos de transações com contraprestação 

Os rendimentos provenientes de transações com contraprestação recebidos em 2025 
apresentavam a seguinte composição na demonstração de resultados e no balanço: 

 

Nota 13.1 – Taxas 

O rédito reconhecido pelo Fundo teve a seguinte evolução entre os exercícios de 2025 e 
2024:  

 

Parte significativa do rédito do FGA corresponde às contribuições relativas à aplicação 
da taxa de 2,5% sobre os prémios comerciais de contratos de seguro obrigatório de 
responsabilidade civil automóvel, líquidos de estornos e anulações, as quais ascenderam 
ao valor de 35 327 870 euros e 32 145 426 euros, nos anos de 2025 e 2024, respetivamente. 
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Nota 13.2 – Outros rendimentos 

A rubrica “Outros rendimentos” integrava os seguintes valores: 

 

A rubrica “Rendimentos nos restantes ativos financeiros” não registou quaisquer 
movimentos durante o exercício em análise. No exercício anterior, verificou-se o 
reembolso das obrigações “Espanha Gov. Bond SPGB 2,75%, 10/24”, operação que 
originou uma mais-valia no montante de 10 060 euros. 

Em 2025 e 2024, a rubrica “Rendimentos em investimentos não financeiros” 
correspondia integralmente ao rendimento obtido com a renda do edifício da Avenida 
da República. 

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a rubrica “Correções de 
períodos anteriores” englobava integralmente as regularizações de gastos com a gestão 
de processos do Fundo que reportam a anos anteriores, designadamente a restituição 
de custas judiciais. 

Nota 13.3 – Juros e rendimentos similares obtidos 

A rubrica “Juros e rendimentos similares obtidos e suportados” tinha a seguinte 
composição: 

 

Em 2025 e 2024, a rubrica “Juros obtidos de obrigações de emissores residentes” 
englobava, essencialmente, o montante obtido das aplicações em títulos de dívida 
pública de 5 170 787 euros e 4 979 325 euros, respetivamente. Adicionalmente, esta 
rubrica englobava os montantes relativos a aplicações em Certificados Especiais de 
Dívida de Curto Prazo (CEDIC) e dividendos. 

Os juros obtidos de obrigações de emissores não residentes englobavam, 
fundamentalmente, o montante obtido de aplicações em títulos de dívida pública, de 
344 008 euros em 2025 e de 390 800 euros em 2024. Adicionalmente, esta rubrica 
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engloba os rendimentos obtidos de unidades de participação no montante de 24 084 
euros em 2025 e de 25 732 euros no ano anterior. 

Nota 14 – Rendimentos de transações sem contraprestação 

Os rendimentos provenientes de transações sem contraprestação recebidos em 2025 
apresentavam a seguinte composição na demonstração de resultados e no balanço: 

 

 

Nota 14.1 – Transferências e subsídios correntes obtidos 

Os reembolsos e restituições registados na rubrica “Transferências e subsídios correntes 
obtidos” respeitantes à recuperação dos créditos constituídos no âmbito dos processos 
indemnizatórios, por danos decorrentes de acidentes rodoviários sem seguro 
obrigatório, ascendiam aos seguintes valores: 

 

Nota 15 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

O FGA constituiu três provisões, tomando por base: 

a) A estimativa dos gastos com sinistros ocorridos e ainda não pagos à data do balanço; 

b) As responsabilidades estimadas para os sinistros ocorridos e ainda não reportados 
(IBNR); 

c) A estimativa de encargos futuros relativos à regularização dos sinistros pendentes 
declarados e não declarados (IBNER); 
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cuja movimentação foi a seguinte: 

 

 

De acordo com os cálculos efetuados, as provisões do FGA no final do exercício de 2025 garantem as responsabilidades futuras no valor total de 
66 317 663 euros, registando-se um decréscimo de 3 710 633 euros face ao ano anterior. 
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Nota 17 – Acontecimentos após a data de relato  

Após a data do balanço e até à data de aprovação destas demonstrações financeiras, 
registou-se nova perturbação no panorama geopolítico mundial, com o eclodir de um 
conflito militar de larga escala no Irão, iniciado no final de fevereiro de 2026, e com 
repercussões e extensão de países envolvidos ainda incerta. 

Embora este evento não afete a valorização dos ativos e passivos reportados a 31 de 
dezembro de 2025, a sua ocorrência agudiza adicionalmente os riscos 
macroeconómicos. As repercussões incidem diretamente sobre os mercados 
energéticos (petróleo e gás natural), potenciais interrupções nas cadeias de 
abastecimento globais e deterioração da atividade comercial, podendo reacender 
pressões inflacionistas e interferir com as decisões de política monetária dos bancos 
centrais. Neste quadro, verifica-se também um aumento da volatilidade e dos riscos de 
downside nos mercados financeiros. 

Em Portugal, prevê-se que estes eventos possam resultar num aumento dos custos de 
produção e afetar a confiança dos consumidores. 
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Nota 18 – Instrumentos financeiros 

Nota 18.1 – Ativos financeiros 

Em cumprimento da política contabilística descrita na Nota 2.1, os ativos financeiros reconhecidos no balanço encontram-se detalhados no 
quadro seguinte, de acordo com a sua base de mensuração: 
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Nota 18.1.1 – Outros ativos financeiros 

Nos exercícios de 2025 e 2024, a rubrica “Outros ativos financeiros” apresentava a 
seguinte composição: 

 

 

No detalhe da carteira dos “Outros ativos financeiros” constavam os seguintes ativos: 
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Nos exercícios de 2025 e 2024, os movimentos ocorridos na rubrica “Outros ativos financeiros” foram os seguintes: 
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Da aplicação do método do juro efetivo não resultou necessidade de ajustamento no 
valor dos ativos mensurados ao custo amortizado. 

O total dos ativos mensurados ao justo valor por resultados foram integralmente 
determinados com base em cotações de mercados ativos, abertos e organizados, 
nomeadamente nas principais bolsas europeias. 

Os ajustamentos acumulados de valor dos investimentos em instrumentos de capital 
próprio que não são participações em subsidiárias, associadas ou entidades 
conjuntamente controladas, em 2025 e em 2024, eram os seguintes: 

 

Riscos financeiros 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o FGA não detinha em carteira ativos financeiros 
escriturados pelo custo amortizado, denominados em moeda estrangeira, pelo que o 
risco exposto a taxa de câmbio era nulo nestas datas. 

Os valores escriturados dos ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado 
expostos ao risco de taxa de juro tinha a seguinte composição: 

 

Adicionalmente, o FGA encontrava-se exposto ao risco de crédito relacionado com a 
possibilidade de as contrapartes não cumprirem com as suas obrigações contratuais, 
resultando tal facto em eventuais perdas associadas à realização dos respetivos ativos. 
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a carteira dos outros ativos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado apresentava a seguinte decomposição, de acordo com as 
notações de rating atribuídas pela Standard & Poor’s: 
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A carteira do FGA era constituída pelos seguintes ativos financeiros: 
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Nos exercícios de 2025 e 2024, a rubrica “Aumentos/reduções de justo valor” 
correspondia ao apuramento dos seguintes ganhos e perdas: 

 

No ano de 2025, os principais ganhos de justo valor da carteira de ativos financeiros 
resultaram da variação verificada nos títulos “FA Santander Ações Europa” e “Invesco 
Funds Pan European”, nos montantes de 1 637 565 euros e 806 077 euros, 
respetivamente, enquanto no exercício de 2024, os principais ganhos de justo valor 
decorreram da variação registada nos títulos “FA Santander Ações América” e “Fundo 
em USD – Carteira da Morgan Stanley”, nos montantes de 2 700 487 euros e 1 094 155 
euros, respetivamente.  

No que respeita às perdas de justo valor da carteira de ativos financeiros, em 2025, estas 
corresponderam sobretudo à variação verificada nos títulos “Fundo em USD – Carteira 
da Morgan  ” e “O.T. 2,25% - abril/2034“, nos montantes de 776 937 euros e 677 000 euros, 
respetivamente, sendo que no exercício de 2024, resultaram essencialmente da 
variação registada nos títulos “CaixaGest Imobiliário International” e “France Gov. Bond 
FRTR 4%  10/38, nos montantes de 208 264 euros e 156 480 euros, respetivamente. 

Nota 18.1.2 – Outras contas a receber 

A rubrica “Outras contas a receber” apresentava a seguinte composição: 

 

No “Ativo não corrente”, a 31 de dezembro de 2025, a rubrica “Outros” no montante de 
35 588 euros corresponde essencialmente ao valor da caução exigida no contrato de 
arrendamento do edifício utilizado pelo FGA na Avenida da República, n.º 59, em Lisboa.  
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Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a rubrica “Acréscimos de rendimentos” englobava: 

a) A receita do FGA, consubstanciada no rédito a receber no mês de janeiro do ano 
seguinte, mas referente ao último trimestre do exercício em análise (9 162 645 euros); 

b) A receita de juros de aplicações financeiras a receber no ano seguinte, mas referente 
ao exercício em análise (3 157 984 euros); 

c) A rubrica “Outros” manteve o seu montante e corresponde, maioritariamente, aos 
valores de penhoras executadas no âmbito de diversos processos judiciais que foram 
objeto de recurso e que aguardam pelo respetivo desfecho. Nesse momento, será 
efetivado o registo contabilístico da restituição da penhora ou o reconhecimento do 
respetivo gasto. 
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Nota 18.2 – Passivos financeiros 

Os passivos financeiros foram reconhecidos nas demonstrações financeiras e encontravam-se detalhados da seguinte forma: 

 

Nota 18.2.1 – Fornecedores 

A rubrica “Fornecedores” inclui o montante total das faturas recebidas e ainda por pagar. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o saldo ascendeu 
a 59 179 euros e 8 154 euros, respetivamente. 

Nota 18.2.2 – Estado e outros entes públicos 

A rubrica “Estado e outros entes públicos” apresentava a seguinte composição: 
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O saldo da rubrica “Estado e outros entes públicos” inclui maioritariamente o IRC a 
liquidar, relativo a rendimentos de capitais recebidos de não residentes e que não foram 
sujeitos a retenção na fonte. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o saldo ascendeu a 
159 163 euros e 174 324 euros, respetivamente. O saldo do “Imposto sobre o rendimento 
das pessoas singulares” corresponde a retenções na fonte relativas a honorários. 

Nota 18.2.3 – Outras contas a pagar 

A rubrica “Outras contas a pagar” apresentava a seguinte composição: 

 

A rubrica “Impostos a liquidar” respeita aos gastos reconhecidos em 2025, relativos às 
retenções a favor do Estado sobre os juros gerados pela carteira de títulos do FGA a 
receber em 2026. 

Na rubrica “Outros credores” para além dos valores de depósitos por identificar nas 
contas bancárias do Fundo (relativamente aos quais não é possível reconhecer a 
identidade da pessoa ou entidade que os ordenou), encontra-se registado o acerto do 
apuramento dos custos de gestão do ano que a ASF cobra ao Fundo no valor de 846 853 
euros. 

Nota 20 – Divulgações de partes relacionadas 

No âmbito da Norma de Contabilidade Pública 20 - Divulgações de Partes relacionadas 
e segundo os Estatutos da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, 
aprovados pelo Decreto-Lei nº 1/2015, de 6 de janeiro, o FGA é parte relacionada da ASF. 

No decurso dos exercícios de 2025 e 2024, as demonstrações financeiras do Fundo 
incluem os seguintes saldos e transações com partes relacionadas:  
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O Fundo tem autonomia administrativa e financeira e está sujeito ao regime aplicável à 
gestão financeira e patrimonial da ASF (artigo 42.º dos Estatutos da ASF) e, desta forma, 
o orçamento, o plano de atividades, anual e plurianual, o relatório e as contas anuais 
carecem de aprovação prévia por parte do membro do Governo responsável pela área 
das finanças. 

No âmbito da gestão do FGA, a ASF incorre em despesas administrativas, patrimoniais 
e financeiras que devem ser suportadas pelo Fundo.  

No ano de 2025, procedeu-se à integração do atual modelo de contabilidade de gestão 
no novo ERP, metodologia esta que permite o apuramento dos gastos diretos e 
indiretos na ótica financeira, por centro de custo. A incorporação desta metodologia veio 
trazer maior robustez ao output final, preservando a manutenção de critérios definidos 
e fundamentados em que se baseia e que asseguram rigor, segurança e auditabilidade 
ao apuramento dos gastos a ressarcir à ASF, pelo desempenho de todas as funções 
associadas à gestão do FGA (“custos de gestão”). 

 

 

 



  

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | FGA  -  103 

No fecho das contas de 2025, procedeu-se ao apuramento final dos custos de gestão do 
ano, tendo sido efetuada a respetiva especialização dos mesmos, nas contas da ASF e 
do FGA. Assim, o acerto de 2025 refletiu a diferença entre o valor acumulado apurado a 
dezembro de 2025 e os montantes cobrados ao longo do ano, resultando no registo de 
um acréscimo de gastos no FGA, no montante de 846 853 euros, e respetivo crédito a 
favor da ASF. 

 

Nota 21 – Relato por segmentos 

A NCP 25 – Relato por segmentos é uma norma que deve ser aplicada por entidades que 
apresentem conjuntos completos de demonstrações financeiras que cumpram as 
Normas de Contabilidade Pública, ou seja, que incluam um balanço, uma demonstração 
dos resultados, uma demonstração de fluxos de caixa, uma demonstração que mostre 
alterações no património líquido e um anexo às contas conforme estipulado na NCP 1.  

Nesse sentido, perante o enquadramento do relato de informação financeira por 
segmentos, entende-se que no universo operacional do FGA apenas existe um único 
segmento. 

Tendo por base que um segmento é uma atividade ou grupo de atividades distinguíveis 
de uma entidade relativamente às quais é apropriado relatar informação financeira 
separada com a finalidade de avaliar o desempenho passado da entidade para atingir 
os seus objetivos, e tomar decisões acerca da futura alocação de recursos, iremos 
apresentar alguns argumentos que sustentam a assunção da não aplicabilidade da 
Norma: 

1) A atividade do Fundo é única e consiste essencialmente em garantir a reparação 
de danos decorrentes de acidentes rodoviários ocorridos em Portugal; 

2) Não existem segmentos particulares, ou seja, prestação de serviços específicos 
nem opera em diferentes regiões geográficas e/ou em regiões com caraterísticas 
socioeconómicas diferenciadas;  

3) Não se verifica uma alocação de recursos por atividades distintas que exija uma 
monitorização de resultados/avaliação de desempenho, para a tomada de 
decisões relativamente à alocação de recursos para alcançar os objetivos da 
entidade no futuro. 

Conclui-se, deste modo, que as demonstrações financeiras apresentadas espelham de 
uma forma concreta e fidedigna o desempenho operacional/financeiro e a situação 
patrimonial do FGA, à data de 31 de dezembro de 2025.  

 

Nota 23 – Outras divulgações  

Para melhor interpretação das demonstrações financeiras, deve ainda ter-se em 
consideração as seguintes notas: 
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Nota 23.1 – Diferimentos 

A rubrica no passivo corrente de “Diferimentos” apresentava a seguinte composição: 

 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o montante de rendimentos a reconhecer refere-se 
à renda do edifício da Avenida da República, n.º 76 reportada aos períodos de janeiro de 
2026 e 2025, respetivamente. 

Nota 23.2 – Fornecimentos e serviços externos 

Os gastos registados na rubrica “Fornecimentos e serviços externos” tinham a seguinte 
composição: 

 

A rubrica “Trabalhos especializados” corresponde na sua totalidade ao custo de gestão 
do Fundo devido à ASF, assumindo os montantes de 6 097 767 euros e 5 671 444 euros, 
nos exercícios de 2025 e 2024, respetivamente (Nota 20).  

Nos exercícios de 2025 e 2024, a rubrica “Despesas de gestão” inclui integralmente o 
gasto incorrido com a gestão de sinistros. 

Nota 23.3 – Transferências e subsídios concedidos e prestações sociais 

Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a rubrica “Transferências e subsídios concedidos e 
prestações sociais” tinha a seguinte composição:  

 

As “Prestações sociais concedidas” correspondem a indemnizações aos lesados de 
danos decorrentes de acidentes rodoviários, por veículos sem seguro obrigatório de 
responsabilidade civil automóvel.  
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Nota 23.4 – Outros gastos 

A rubrica “Outros gastos” tinha a seguinte composição: 

 

No período em análise, a rubrica “Outros” não apresentou nenhum movimento. 

No ano de 2024, o saldo era, essencialmente, constituído pela correção relativa a 
períodos anteriores referente a coimas de IRC dos anos 2020 a 2022 e à regularização do 
pagamento do Imposto sobre os Rendimentos de Capitais da Carteira Morgan Stanley, 
no montante de 190 904 euros. 

Nota 23.5 – Património líquido 

O “Património líquido” do Fundo ascendia aos seguintes valores: 

 

Nota 23.6 – Juros e gastos similares suportados 

A rubrica “Juros e gastos similares suportados”, em 31 de dezembro de 2025 e 2024, 
ascendia ao montante de 5 757 euros e de 6 678 euros, respetivamente, os quais dizem 
respeito a comissões bancárias. 

Nota 23.7 – Imposto sobre o rendimento 

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão sujeitas a revisão e 
correção por parte das autoridades fiscais durante um período de quatro anos (cinco 
anos para a Segurança Social), exceto quando tenha havido prejuízos fiscais, tenham 
sido concedidos benefícios fiscais ou estejam em curso inspeções, reclamações ou 
impugnações, casos estes em que, dependendo das circunstâncias, os prazos são 
alargados ou suspensos. Deste modo, as declarações fiscais do FGA dos anos de 2022 a 
2025 poderão vir ainda ser sujeitas a revisão. 

O Conselho de Administração da ASF, entidade gestora do Fundo, entende que as 
eventuais correções resultantes de revisões/inspeções por parte das autoridades fiscais 
àquelas declarações de impostos não terão um efeito significativo nas demonstrações 
financeiras. 
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O gasto com impostos sobre o rendimento, em 2025 e 2024, ascende a 1 174 122 euros e 
1 264 399 euros, respetivamente. 

Nota 23.8 – Contabilidade de Gestão 

Em 2025, efetivou-se a implementação do modelo de contabilidade de gestão da ASF 
em vigor no novo ERP. 

O modelo inclui o apuramento dos gastos diretos e indiretos por centro de custo ou 
Unidade Orgânica (UO), que inclui os gastos da Unidade de Apoio ao FGA. 

A partir da sua implementação, o modelo passou a ser a fonte de referência para o 
cálculo dos gastos a serem ressarcidos à ASF pelas funções relacionadas à gestão dos 
Fundos em questão. 

Os gastos diretos incluem os custos com pessoal, deslocações e estadas, rendas, locação 
de viaturas e equipamentos, combustíveis, depreciações de bens, entre outros. Já nos 
gastos indiretos, destacam-se as despesas com os edifícios, como água, eletricidade, 
vigilância/segurança, limpeza, manutenção de ar condicionado e elevadores, além de 
encargos financeiros, publicações/assinaturas e consultoria/auditoria.  

Mantêm-se como indutores de gastos os critérios: m², headcount e o peso dos gastos 
diretos. 

Após o apuramento dos gastos por UO é efetuada uma imputação de acordo com os 
tempos despendidos pelas UO nas atividades de regulação/supervisão e na gestão dos 
Fundos (gastos das atividades auxiliares em benefício das atividades principais: 
regulação/supervisão e gestão dos Fundos). 

Em cumprimento às divulgações obrigatórias estabelecidas na NCP 27 – Contabilidade 
de Gestão e com o propósito de disponibilizar informação analítica para a tomada de 
decisão e acompanhamento dos gastos da entidade, apresentam-se os seguintes 
quadros: 
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Nota 23.9 – Divulgações exigidas por diplomas legais 

Os honorários do Revisor Oficial de Contas e do Auditor Externo, referentes ao exercício 
de 2025 e relacionados com a revisão legal de contas anuais, foram registados 
integralmente nas contas da ASF. 

 
                      

 

 
 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

4. DEMONSTRAÇÕES 
ORÇAMENTAIS 
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III – 1 - Demonstração do desempenho orçamental 
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III – 2 - Demonstração de execução orçamental da receita 

 

 



 

Relatório de Atividade e Contas Anuais 2025 | FGA  -  113 

 

III – 3 - Demonstração de execução orçamental da despesa 
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III – 4 - Anexo às demonstrações orçamentais 

As demonstrações orçamentais foram preparadas em conformidade com o SNC-AP, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na sua redação atual, para o 
período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2025. 

A numeração das notas às demonstrações orçamentais segue o estabelecido na Norma 
de Contabilidade Pública 26 – Contabilidade e Relato Orçamental (NCP 26), que visa 
regular a contabilidade orçamental através da apresentação de demonstrações que 
reflitam, de forma verdadeira e apropriada, as operações orçamentais de receita e de 
despesa do FGA, tendo por base o orçamento aprovado para o ano de ano de 2025 (Lei 
n.º 45- A/2024, de 31 de dezembro). 

As operações orçamentais de receita e de despesa, enquadradas no orçamento 
aprovado, permitem, por classificação económica, acompanhar o orçamento desde a 
sua abertura até ao respetivo encerramento, de acordo com os elementos apresentados 
de seguida, constantes do anexo às demonstrações orçamentais, respeitando todas as 
fases da receita e da despesa na classe 0 – Contabilidade Orçamental. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/192-2015-70262478
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/45-a-2024-901667918
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/45-a-2024-901667918
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III – 4.1 - Alterações orçamentais da receita 

 

M – Alterações modificativas  

P – Alterações permutativas 

No decurso do ano de 2025 foram efetuadas alterações orçamentais permutativas na receita do FGA, que visaram, nomeadamente, reforçar 
rubricas cuja cobrança superou a respetiva previsão orçamental, tais como as taxas, multas e outras penalidades, os rendimentos de 
propriedade e as transferências e subsídios correntes que foram superiores ao previsto, devido ao aumento na cobrança das taxas e dos 
reembolsos cobrados aos lesantes intervenientes nos processos de sinistros indemnizados pelo FGA. 

Nas receitas de capital, as alterações orçamentais visaram ajustar as rubricas orçamentais pela integração do saldo de gerência apurado no 
final do ano de 2024, expresso no Relatório de Atividades e Contas Anuais daquele ano e validado no sistema aplicacional da Entidade 
Orçamental e ainda pelo reembolso de aplicações de certificados especiais de dívida de curto prazo (CEDIC). 
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III – 4.2 - Alterações orçamentais da despesa 

M – Alterações modificativas  

P – Alterações permutativas 

No decurso do ano de 2025, foram efetuadas diversas alterações orçamentais da despesa, refletindo ajustamentos tanto de natureza permutativa 
como modificativa. Estas alterações incidiram maioritariamente sobre as rubricas de despesas correntes e de capital, com especial destaque 
para os ativos financeiros. 

Ao nível da despesa corrente, registou-se a descativação da verba de 1 218 milhares de euros na rubrica das “Transferências e subsídios correntes 
– Famílias”, formalizada através do despacho n.º 352/2025/ SEFT do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças.  
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No que respeita à despesa de capital, registou-se um reforço de 520 milhares de euros 
na rubrica “Aquisição de bens de capital”, destinado a acomodar a despesa associada ao 
software informático do FGA, anteriormente inscrita no orçamento da ASF. Esta 
reclassificação decorre da aplicação do Modelo de Contabilidade de Gestão, que 
estabelece que os investimentos futuros (ativos fixos tangíveis e intangíveis) 
exclusivamente afetos aos Fundos devem passar a ficar refletidos na contabilidade dos 
próprios Fundos. Esta orientação mereceu a concordância do auditor externo e foi 
aprovada pelo Conselho de Administração em 28 de novembro de 2024. 

A rubrica relativa a ativos financeiros registou alterações de relevo, em conformidade 
com o Decreto-Lei de Execução Orçamental, o qual permitiu a aquisição direta de 
produtos financeiros de Dívida de Curto Prazo - CEDIC depositados no IGCP. Estas 
operações determinaram um aumento global da dotação inicial da despesa no 
montante de 208 457 milhares de euros, financiado através da utilização do saldo de 
gerência. 

III – 4.3 - Operações de Tesouraria 

Este mapa relativo às operações de tesouraria, permite explicitar todos os movimentos 
que geram entradas ou saídas de caixa, os quais não são representativos da execução 
orçamental, mas têm impacto na tesouraria e na contabilidade do FGA. 

As operações de tesouraria realizadas em 2025 estão essencialmente relacionadas com 
a renovação da subscrição de CEDIM.
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III – 4.4 - Contratação administrativa 

III – 4.4.1 - Situação dos contratos 

O FGA tem personalidade judiciária e tributária, mas não tem jurídica, por isso os contratos elencados no quadro seguinte foram celebrados pela 
ASF, mas os respetivos pagamentos foram suportados através do orçamento do Fundo. 
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III – 4.4.2 - Adjudicações por tipo de procedimento 
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III – 4.5 - Transferências e subsídios 

III – 4.5.1 - Transferências e subsídios concedidos 
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III – 4.5.2 - Transferências e subsídios recebidos 

 

 

 

 



 

 

 

CERTIFICAÇÃO 
LEGAL DE CONTAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 









 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




